
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Concurso Público

001. Prova Objetiva

Promotor de Justiça Substituto

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

�	Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

�	A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas e 30 minutos do início da prova.

�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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Conhecimentos Específicos

Direito Penal

01.	 Com relação à legítima defesa como causa excludente de 
ilicitude, é correto afirmar que

(A)	 ofendículos são aparatos visíveis ou ocultos que caracte­
rizam legítima defesa preordenada.

(B)	 se admite legítima defesa real de estado de necessi­
dade real.

(C)	 na legítima defesa real, o excesso, mesmo doloso, não 
descaracteriza a excludente.

(D)	 a legítima defesa subjetiva exclui apenas o dolo, rema­
nescendo a possibilidade de responsabilização a título 
de culpa.

(E)	 se admite legítima defesa real contra agressão culposa.

02.	 A conduta para a teoria

(A)	 social constitui um comportamento humano voluntário 
no mundo exterior, consistente num fazer ou não fazer, 
sendo estranha a qualquer valoração.

(B)	 naturalista constitui um comportamento humano volun­
tário no mundo exterior, consistente num fazer ou não 
fazer, sendo estranha a qualquer valoração.

(C)	 naturalista é o comportamento humano, voluntário e 
consciente (doloso ou culposo) dirigido a uma finali­
dade.

(D)	 social é tratada como simples exteriorização de movi­
mento ou abstenção de comportamento, desprovida de 
qualquer finalidade.

(E)	 finalista é concebida com um simples comportamento, 
sem apreciação sobre a sua ilicitude ou reprovabilidade.

03.	 Com relação à medida de segurança, é correto afirmar que

(A)	 a decisão que decretar a internação deverá fixar o tempo 
determinado.

(B)	 no caso de réu inimputável, sendo o crime apenado 
com detenção, o juiz deverá aplicar o tratamento ambu­
latorial.

(C)	 tem como pressuposto o reconhecimento da prática de 
fato previsto como infração penal.

(D)	 há possibilidade de aplicar, mesmo estando extinta a 
punibilidade.

(E)	 a espécie detentiva consiste na sujeição a tratamento 
ambulatorial.

04.	 No tocante à extinção da punibilidade, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A retratação é admitida nos crimes de calúnia, injúria e 
difamação.

(B)	 O perdão do ofendido é um ato pelo qual o querelado 
desiste do prosseguimento da ação penal privada.

(C)	 Na receptação culposa, sendo o criminoso primário, 
será cabível o perdão judicial.

(D)	 A renúncia é instituto exclusivo da ação penal privada.

(E)	 A prescrição não incidirá sobre os crimes de terrorismo 
e tortura.

05.	 Com relação aos crimes contra a dignidade sexual, é correto 
afirmar que

(A)	 a gravidez resultante do ato sexual forçado poderá 
caracterizar uma majorante.

(B)	 a ação penal será pública incondicionada no caso de 
estupro simples cometido mediante violência real.

(C)	 não é possível responsabilização penal pelo crime de 
estupro no caso de omissão.

(D)	 o estupro de vulnerável é crime hediondo apenas nas 
suas formas qualificadas.

(E)	 a revogação do rapto violento importa em novatio legis 
descriminalizadora.

06.	 Com relação aos crimes contra a administração pública, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 No crime de autoacusação falsa, a coautoria é impos­
sível.

(B)	 É impossível o falso testemunho sobre fato verdadeiro.

(C)	 Na corrupção passiva, a ação ou omissão de ato de 
ofício é mero exaurimento.

(D)	 Na prevaricação, é possível a tentativa nas formas omis­
sivas.

(E)	 Facilitação de contrabando ou descaminho constitui 
exceção à teoria monista.

07.	 O roubo

(A)	 qualificado pela morte (latrocínio) é considerado hedion­
do apenas quando consumado.

(B)	 será qualificado pela morte (latrocínio), se a violência 
for intencional provocando a morte (dolosa ou culpo­
samente).

(C)	 poderá ser qualificado pela morte, se a violência não for 
intencional e o resultado for culposo.

(D)	 impróprio admite que a violência seja praticada durante 
a subtração.

(E)	 qualificado por lesões graves é considerado hediondo.
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11.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 No caso de abuso de autoridade, a ação penal será ini­
ciada, independentemente de inquérito policial ou jus­
tificação por denúncia do Ministério Público, instruída 
com a representação da vítima do abuso.

(B)	 Pichardismo constitui crime contra o meio ambiente, no 
qual a ação penal dependerá de representação da vítima 
ou de seu representante legal.

(C)	 Não é crime o abate de animal para proteger lavouras 
da ação predatória, independentemente de autorização.

(D)	 Aos crimes previstos no Estatuto do Idoso não se aplica 
o procedimento previsto na Lei n.º 9.099/95.

(E)	 A perda da função pública, nos crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, é efeito automático da 
condenação.

12.	 Com relação ao Estatuto do Desarmamento, é correto afir­
mar que

(A)	 constitui crime a utilização de arma de brinquedo ou 
simulacro de arma capaz de atemorizar outrem.

(B)	 para a tipificação do crime de disparo de arma de fogo 
é necessário provar que determinada pessoa tenha sido 
exposta a risco.

(C)	 não poderá ser concedida liberdade provisória ao crime 
de comércio ilegal de arma de fogo.

(D)	 para a tipificação do crime de porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido não é necessário que o arma­
mento esteja municiado.

(E)	 o crime de tráfico internacional de arma de fogo não 
admite liberdade provisória.

Direito Processual Penal

13.	 A alienação antecipada de bens é um procedimento admitido 
expressamente na lei de

(A)	 Crimes eleitorais.

(B)	 Crimes contra o consumidor.

(C)	 Crimes hediondos.

(D)	 Crimes referentes a licitações e contratos administra­
tivos.

(E)	 Lavagem de dinheiro.

08.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 O médico que pratica manobra abortiva, desconhecen­
do que o feto já está morto, responderá por tentativa de 
aborto criminoso.

(B)	 O crime de violação de direito autoral não admite ação 
penal pública incondicionada.

(C)	 Incorrerá nas mesmas penas do crime de moeda falsa 
quem desviar e fizer circular moeda cuja circulação não 
estava ainda autorizada.

(D)	 Para a tipificação do crime de quadrilha ou bando, há 
necessidade de associação, estável ou momentânea, de 
pelo menos quatro pessoas com o fim de cometer crime 
ou contravenção.

(E)	 Os crimes de incêndio e explosão não admitem moda­
lidade culposa.

09.	 No tocante à lei antitóxico, assinale a alternativa correta.

(A)	 A prescrição culposa de drogas, sem que delas necessite 
o paciente, não caracteriza crime.

(B)	 O condenado pelo crime de financiamento ao tráfico 
não terá direito a liberdade provisória, porém poderá 
obter induto.

(C)	 A legislação prevê a possibilidade de tráfico culposo de 
drogas.

(D)	 O crime de associação para o tráfico se consuma com 
a mera união dos envolvidos, ainda que sejam detidos 
antes do cometimento do primeiro delito.

(E)	 É fato atípico a conduta daquele que empresta a sua 
residência para que outrem faça uso de drogas.

10.	 Com relação ao crime de tortura, é correto afirmar que

(A)	 aquele que se omite perante a tortura quando tinha o 
dever de evitá-la responderá apenas pelo crime de pre­
varicação do Código Penal.

(B)	 quando qualificada pela morte é exclusivamente preter­
dolosa.

(C)	 se trata de crime próprio, cometido por funcionários 
encarregados da aplicação da lei (Ex.: policiais fede­
rais, policiais civis, policiais militares, guardas muni­
cipais etc).

(D)	 a perda da função é efeito automático da condenação.

(E)	 o condenado, mesmo primário, qualquer que seja a pena 
aplicada, iniciará sempre o cumprimento no regime 
fechado.
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17.	 Considerando o teor da Súmula vinculante n.º 14 do Supremo 
Tribunal Federal, no que diz respeito ao sigilo do inquérito 
policial, é correto afirmar que a autoridade policial

(A)	 não poderá, em hipótese alguma, negar vista ao advo­
gado, com procuração com poderes específicos, dos 
dados probatórios formalmente anexados nos autos.

(B)	 não poderá negar vista dos autos de inquérito policial ao 
advogado, entretanto a extração de cópias reprográficas 
fica vedada.

(C)	 poderá negar vista dos autos ao advogado caso os ele­
mentos de prova do procedimento investigatório sejam 
sigilosos para a defesa.

(D)	 poderá negar vista dos autos ao advogado caso haja no 
procedimento investigatório quebra de sigilo bancário 
ou degravação de conversas decorrentes de intercepta­
ção telefônica.

(E)	 poderá negar vista dos autos ao advogado sempre que 
entender pertinente para o bom andamento das investi­
gações.

18.	 X foi indiciado por crime de sonegação fiscal em inquérito 
policial instaurado na Delegacia de Polícia Fazendária de 
Vila Velha. No entanto, X havia sido condenado por senten­
ça, não transitada em julgado, proferida pelo juiz da 1.ª Vara 
Criminal de Vitória pelo mesmo delito.

Considerando esse caso, assinale a medida processual ade­
quada para a defesa dos direitos de X.

(A)	 Exceção de coisa julgada.

(B)	 Mandado de segurança pugnando pelo reconhecimento 
da coisa julgada.

(C)	 Mandado de segurança pugnando pelo reconhecimento 
da litispendência.

(D)	 Exceção de litispendência.

(E)	 Habeas corpus pugnando pelo reconhecimento da ausên­
cia de justa causa.

19.	 De acordo com o Código de Processo Penal, a arguição de 
suspeição do promotor de justiça suscitada em primeira ins­
tância será decidia pelo

(A)	 procurador geral de justiça, com direito a recurso.

(B)	 Tribunal de Justiça, sem a possibilidade de recurso.

(C)	 juiz de direito, com direito a recurso.

(D)	 juiz de direito, sem direito a recurso.

(E)	 procurador geral de justiça, sem direito a recurso.

14.	 No procedimento da Lei de drogas,

(A)	 a sentença, absolutória ou condenatória, não se funda­
mentará nos artigos 386 ou 387 do CPP, mas sim em uma 
das hipóteses específicas descritas na Lei de drogas.

(B)	 na audiência de instrução e julgamento após a inquiri­
ção das testemunhas da defesa e da acusação, as partes 
terão 30 minutos cada para sustentação oral, sendo que, 
diante da complexidade da causa, esse prazo poderá ser 
prorrogado por mais 10 minutos.

(C)	 o momento oportuno para a acusação requerer as provas 
é o da denúncia, e o da defesa, a defesa prévia, entre­
tanto, os princípios da verdade real e da ampla defesa 
permitem, se necessário, que a prova seja determinada 
a qualquer tempo.

(D)	 após a audiência de instrução e julgamento, o Ministério 
Público e o Defensor do acusado terão o prazo de 10 dias 
para a entrega de memoriais escritos.

(E)	 encerrados os debates orais, o juiz terá o prazo máximo 
de 30 dias para proferir a sentença.

15.	 O adolescente, nos termos da Lei n.º 8.069/90,

(A)	 tem o direito de solicitar a presença de seus pais ou  
responsável em qualquer fase do procedimento.

(B)	 por estar em desigualdade na relação processual em 
razão de sua idade, não poderá ser confrontado com a 
vítima, ou com as testemunhas dos fatos.

(C)	 não poderá ser preso em flagrante, entretanto será ouvido 
pelo delegado de polícia competente e indiciado pela 
prática do ato infracional.

(D)	 poderá ser privado de sua liberdade, inclusive em situa­
ções de flagrante delito, desde que seja reincidente na 
prática de ato infracional grave.

(E)	 não será necessariamente representado por advogado 
nos processos por ato infracional, bastando que compa­
reça em juízo acompanhado pelos pais ou por respon­
sável legal.

16.	 No processo penal, as testemunhas de acusação

(A)	 responderão às perguntas formuladas pelas partes e  
reperguntadas pelo juiz diretamente a este.

(B)	 poderão trazer pequenas anotações por escrito para con­
sulta durante a audiência.

(C)	 serão inquiridas na presença das outras testemunhas do 
processo.

(D)	 não poderão ser contraditadas pela defesa.

(E)	 caso se sintam ameaçadas pelo réu, poderão deixar de 
prestar depoimento.
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23.	 Encerrando a discussão sobre a renúncia ao direito de apela­
ção, a matéria foi tratada por uma das súmulas do Supremo Tri­
bunal Federal (Súmula n.º 705). Assinale a alternativa correta 
com relação ao tema.

(A)	 A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada 
sem a assistência do defensor, não impede o conheci­
mento da apelação por este interposta.

(B)	 A renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada 
sem a assistência do defensor, impede o conhecimento 
da apelação por este interposta.

(C)	 A apelação interposta por defensor dativo será conhecida 
ainda que dela discorde o réu. Todavia, a mesma hi­
pótese processual não ocorre se se tratar de defensor 
constituído.

(D)	 A apelação interposta pelo réu, seu procurador ou defen­
sor será admitida desde que não haja colidência nas teses 
apresentadas pela defesa.

(E)	 Com fundamento na ampla defesa, concede-se legitima­
ção especial ao réu para arrazoar pessoalmente recurso 
de apelação para suprir a omissão de seu advogado.

24.	 X foi denunciado pelas práticas dos crimes de estelionato  
e falsificação de documento público. Nos memoriais, o  
Ministério Público requereu a condenação de X nos termos 
da denúncia, enquanto a defesa requereu a absolvição de X 
por falta de provas. O juiz da causa, entretanto, por entender 
que a prova existente nos autos trouxe elementos novos aos 
fatos narrados na inicial acusatória, condenou X por extor­
são. Considerando os fatos apresentados, assinale a alterna­
tiva correta.

(A)	 Tendo em vista o desrespeito ao princípio da ne refor-
matio in pejus, a sentença é nula.

(B)	 Trata-se de sentença válida, pois o juiz pode decidir  
livremente, desde que o faça de maneira motivada.

(C)	 A sentença está perfeita tecnicamente por existirem  
elementos nos autos que autorizam a condenação por 
crime mais grave; assim, estão devidamente respeita­
das as garantias processuais, em especial o princípio do 
nemo tenetur se detegere.

(D)	 Trata-se de hipótese de emendatio libeli; por esse fun­
damento, o juiz pode atribuir definição jurídica diversa 
ao fato, ainda que tenha que aplicar pena mais grave.

(E)	 Trata-se de hipótese de mutatio libeli, e por não ter sido 
aditada a denúncia nem tampouco ouvida a defesa a 
sentença é nula.

20.	 Na ação penal pública, o assistente do Ministério Público 
poderá

(A)	 substituir o promotor de justiça no plenário do júri.

(B)	 habilitar-se para atuar no plenário do júri no momento 
da sessão de julgamento.

(C)	 propor meios de prova, perguntar às testemunhas, par­
ticipar do debate oral e até mesmo arrazoar recursos.

(D)	 intervir desde o inquérito policial.

(E)	 ser admitido na causa enquanto não passar em julgado 
a sentença, podendo manifestar-se inclusive sobre atos 
anteriores da instrução processual, que poderão ser repe­
tidos se necessário.

21.	 X, funcionário público, foi denunciado por prevaricação. 
Durante o curso da instrução processual, recebe uma carta 
confidencial de Y, suposta vítima do crime, que comprova 
sua inocência. X junta aos autos o referido documento, que 
deverá ser considerado

(A)	 prova ilícita, tendo em vista que o sigilo de correspon­
dência é inviolável nos termos da Constituição Federal.

(B)	 prova ilícita, porque fere o princípio do contraditório.

(C)	 prova lícita, apesar de violar o princípio do contradi­
tório.

(D)	 prova lícita, tendo em vista que não viola normas cons­
titucionais ou legais.

(E)	 prova ilícita porque sua utilização fere o princípio 
constitucional que garante privacidade à vida privada 
da vítima do crime de prevaricação.

22.	 X desferiu três tiros em Y na cidade de Foz do Iguaçu. Ocorre 
que Y, em razão dos ferimentos, faleceu em um hospital na 
cidade de Punta del Leste, no Paraguai. Nesse caso, a com­
petência para julgamento do caso será determinada

(A)	 pelo domicílio ou residência do réu.

(B)	 pelo lugar em que foi praticado o último ato de execu­
ção no território nacional, ou seja, Foz do Iguaçu.

(C)	 pelo lugar da consumação do delito, ou seja, em Punta 
del Leste.

(D)	 pelo lugar em que foi praticado o último ato de execu­
ção, ou seja, Punta del Leste.

(E)	 pela jurisdição que primeiro tomar conhecimento do 
caso, podendo ser a brasileira ou a paraguaia.
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29.	 Os pais de Gabriel, por decisão judicial transitada em jul­
gado, perderam o poder familiar sobre o menor. Assim, foi 
judicialmente designado tutor para garantir os interesses de 
Gabriel e representá-lo civilmente, nos termos da legislação 
vigente. Aos 16 anos, Gabriel já possui renda própria, fruto 
de sua atividade profissional como ator, possuindo condi­
ções financeiras melhores que de seu próprio tutor, pessoa 
humilde e com receita limitada à subsistência. O menor 
púbere furtou um veículo e, acidentalmente, atropelou uma 
pessoa, que veio a falecer dias depois. Diante do caso con­
creto apresentado, assinale a alternativa correta acerca da 
responsabilidade civil dos envolvidos.

(A)	 O tutor tem responsabilidade pelos danos causados pelo 
menor, desde que comprovada a ocorrência da culpa in 
vigilando.

(B)	 O tutor não responde pelos danos causados pelo menor, 
na medida em que sua atuação limita-se à gestão de 
patrimônio e assistência para os atos da vida civil.

(C)	 Considerando a existência de condições financeiras do 
menor, há responsabilidade solidária entre ele, seus pais 
e seu tutor.

(D)	 O menor responderá pessoalmente pelos prejuízos,  
devendo indenizar a família da vítima pelos danos  
decorrentes do homicídio.

(E)	 Os pais do menor, apesar de terem perdido o poder 
familiar, respondem objetivamente pela reparação do 
dano causado à família da vítima.

30.	 Com relação à capacidade para o casamento, assinale a  
alternativa correta.

(A)	 A idade núbil é de 16 (dezesseis) anos, podendo-se con­
trair casamento com idade inferior para evitar imposi­
ção ou cumprimento de pena criminal.

(B)	 A ausência de regular autorização para celebração do 
casamento é causa de nulidade absoluta.

(C)	 Celebrado o casamento mediante autorização judicial, 
os cônjuges podem eleger o regime de bens que julga­
rem mais conveniente.

(D)	 A idade núbil é de 16 (dezesseis) anos, prescindindo de 
autorização de um dos pais, sob pena de anulação.

(E)	 O casamento do menor, regularmente celebrado, é hipó­
tese de cessação da incapacidade.

31.	 Assinale a alternativa correta sobre os institutos da tutela e 
da curatela.

(A)	 Nos casos em que o Ministério Público não figurar 
como autor da ação de interdição, sua atuação no feito 
não é obrigatória.

(B)	 O Ministério Público pode promover a interdição de 
ébrios habituais, viciados em tóxicos e pródigos.

(C)	 O legado deixado ao menor de idade pode ser adminis­
trado por curador especial diverso do tutor.

(D)	 A autoridade do curador não se confunde e não se estende 
aos bens dos filhos do curatelado.

(E)	 A sentença que declara a interdição está sujeita a recurso, 
recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo.

Direito Civil

25.	 Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei de Intro­
dução às Normas do Direito Brasileiro.

(A)	 O começo e o fim da personalidade, o nome e a capaci­
dade são regidos pelas leis do país onde nasceu a pessoa.

(B)	 Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei 
brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e quanto 
às formalidades de celebração.

(C)	 Para ser executada no Brasil, a sentença estrangeira 
deve ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal.

(D)	 A sucessão de bens estrangeiros situados no Brasil será 
regulada pela lei brasileira, desconsiderando-se even­
tual lei pessoal do de cujus.

(E)	 Sendo um dos nubentes brasileiro, o regime de bens 
obedece à lei brasileira.

26.	 No que tange aos institutos da prescrição e decadência, é 
correto afirmar que

(A)	 não corre o prazo prescricional contra o menor púbere.

(B)	 não se admite a renúncia tácita à prescrição.

(C)	 o direito de pleitear alimentos é imprescritível.

(D)	 o prazo decadencial pode ser renunciado pela parte que 
o aproveitar.

(E)	 não corre o prazo decadencial contra o menor púbere.

27.	 Acerca dos contratos por adesão e de acordo com o Código 
Civil de 2002, é correto afirmar que

(A)	 cláusulas ambíguas ou contraditórias são nulas de pleno 
direito.

(B)	 não são permitidos no âmbito de relação civil diversa da 
relação de consumo.

(C)	 são admitidos pelo Código Civil de 2002 apenas para 
determinadas espécies de contratos.

(D)	 é nula a cláusula que estipule renúncia antecipada a  
direito resultante da natureza do negócio.

(E)	 em que pese sua natureza, não se admite o reconheci­
mento de abusividade de determinada cláusula.

28.	 Assinale a alternativa correta sobre o contrato de mandato.

(A)	 O menor púbere pode ser mandatário, ainda que não 
seja emancipado.

(B)	 O mandato por instrumento público não pode ser subs­
tabelecido por instrumento particular.

(C)	 A interdição do mandante não provoca a cessação do 
mandato, dependendo de expressa revogação por parte 
do curador.

(D)	 O mandato com a cláusula “em causa própria” pode ser 
revogado a qualquer tempo pelo mandante.

(E)	 O mandatário só poderá substabelecer seus poderes se 
houver expressa autorização do mandante.
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32.	 Considerando as normas que regem o instituto da união está­
vel e o entendimento jurisprudencial dominante, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A pessoa casada, mas separada de fato, está impedida 
de constituir união estável até que se divorcie de seu 
cônjuge.

(B)	 A união estável constituída quando um dos companhei­
ros é maior de 70 (setenta) anos não prejudica a comuni­
cação dos bens adquiridos na constância da união.

(C)	 Ao contrário do casamento, os companheiros não podem 
pedir uns aos outros alimentos de que necessitem.

(D)	 Na união estável, aplica-se às relações patrimoniais o 
regime de comunhão universal de bens, salvo contrato 
escrito.

(E)	 As causas suspensivas para contrair casamento impe­
dem a constituição de união estável.

33.	 No que tange à administração de bens de menores, é correto 
afirmar que

(A)	 é inválida a doação ao menor impúbere, quando realizada 
com a condição de que o objeto da doação não seja admi­
nistrado pelos pais.

(B)	 os bens adquiridos pelo menor púbere, no exercício de 
atividade profissional, são administrados pelos pais.

(C)	 ainda que destituídos do poder familiar, os pais são usu­
frutuários dos bens dos filhos.

(D)	 o acordo extrajudicial celebrado pelos pais, para rece­
bimento de indenização por ato ilícito, em benefício do 
menor, prescinde de autorização judicial e intervenção 
do Ministério Público.

(E)	 garantindo sua prerrogativa de administradores dos bens, 
os pais podem alienar bens imóveis de titularidade dos  
filhos, independentemente de autorização judicial e 
chancela do Ministério Público.

34.	 Entende-se por testamento conjuntivo aquele

(A)	 realizado por duas ou mais pessoas, em instrumentos 
distintos, cada qual beneficiando o outro.

(B)	 realizado por pessoa sem capacidade de testar.

(C)	 que dispõe da totalidade dos bens do testador.

(D)	 que contenha disposições testamentárias eivadas de 
erro, dolo ou coação.

(E)	 feito por duas ou mais pessoas, no mesmo instrumento, 
em benefício recíproco ou de terceiro.

Direito Processual Civil

35.	 João promoveu execução contra José para receber o crédito 
de R$ 50.000,00, representado por um cheque. No entan­
to, após várias tentativas e esgotados todos os meios para a 
localização, o executado não foi localizado para a citação, 
tendo o oficial certificado que José se encontra em local 
incerto e não sabido. No entanto, João logrou descobrir que 
o executado possui um único imóvel, que não é utilizado 
para sua residência e que possui valor superior ao do débito. 
Assim, instado a se manifestar sobre a certidão negativa do 
oficial de justiça, assinale a atitude que João deve tomar, 
nesse caso, para dar continuidade à execução.
(A)	 Deverá requerer que o oficial de justiça proceda ao arresto 

do único bem, mesmo que possua valor superior ao do 
débito, bem como deverá pleitear que o oficial de justiça 
procure o devedor por mais três vezes, durante dez dias. 
Caso o oficial não encontre o devedor, o credor terá dez 
dias para requerer a citação por edital do devedor.

(B)	 Ante a impossibilidade de efetivar a penhora, sem a cita­
ção do executado, deverá requerer o arquivamento do 
feito por seis meses, sendo que, após o decurso de tal pra­
zo, deverá requerer o desarquivamento para novas tenta­
tivas de citação, a fim de evitar a prescrição intercorrente.

(C)	 Deverá pleitear a citação por edital e, posteriormente, 
requerer expedição de ofícios para novas tentativas de 
localização de outros bens, ante a impossibilidade de 
penhorar bem com valor superior ao do débito, sob pena 
de ferir o princípio da máxima utilidade da execução.

(D)	 Deverá requerer medida cautelar de arresto do bem, 
pois, para tanto, basta que o devedor não seja localiza­
do. Após o arresto cautelar, o credor terá dez dias para 
requerer a citação por edital do devedor.

(E)	 Deverá requerer que o oficial de justiça proceda a 
penhora do bem imóvel, ainda que possua valor supe­
rior ao do débito, bem como pleitear que o oficial de 
justiça procure o devedor por mais três vezes, durante 
dez dias. Após, o credor terá três dias para requerer a 
citação por edital do devedor.

36.	 Mário, residente em Salvador, tem a posse de um imóvel 
rural situado em São Carlos, há mais de três anos. Romário 
que é seu vizinho, há um ano e um dia vem alegando que as 
linhas de divisa dos imóveis estão erradas e que suas terras 
avançam para mais de um terço do imóvel de Mário. Este 
último discorda e diz que está tudo correto. No entanto, há 
alguns dias, Romário, no auge do conflito, afirmou preten­
der destruir as divisas e tomar posse da parte que lhe cabe, 
sendo que, inclusive, parou tratores na porteira do imóvel de 
Mário, com homens armados vigiando o local. Na hipótese, 
qual a ação cabível para a defesa dos interesses de Mário?
(A)	 Ação de manutenção de posse, em São Carlos, com 

pedido de liminar.
(B)	 Ação de reintegração de posse, em São Carlos, sem 

pedido de liminar.
(C)	 Ação de interdito proibitório, em São Carlos, com pe­

dido de liminar.
(D)	 Ação de imissão na posse, em Salvador, com pedido de 

liminar.
(E)	 Ação de interdito proibitório, em Salvador, sem pedido 

de liminar.
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39.	 Sobre o recurso especial representativo de controvérsia, 
pode-se afirmar que

(A)	 caberá ao Presidente do Superior Tribunal de Justiça, e 
não ao Relator do Tribunal de origem, ao identificar que 
sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante 
ou que a matéria já está afeta ao colegiado, determinar 
a suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja 
estabelecida.

(B)	 publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça e 
verificando-se que o acórdão recorrido diverge da orien­
tação por ele emanada, os recursos especiais sobresta­
dos na origem serão automaticamente encaminhados 
ao STJ, sem qualquer análise dos demais requisitos de 
admissibilidade.

(C)	 o Presidente do Tribunal de origem, conforme dispu­
ser o regimento interno, e considerando a relevância 
da matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, 
órgãos ou entidades com interesse na controvérsia.

(D)	 os recursos especiais sobrestados na origem terão segui­
mento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coin­
cidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
ou serão novamente examinados pelo tribunal de origem 
na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação 
dada, sendo que, mantida a decisão divergente, far-se-á o 
competente exame de admissibilidade.

(E)	 caberá ao Relator, no tribunal de origem, escolher um 
ou mais recursos representativos da controvérsia, os 
quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Jus­
tiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até 
o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de 
Justiça.

40.	 É correto afirmar que

(A)	 somente após o trânsito em julgado da decisão que 
declarar a herança vacante, o juiz, em cuja comarca 
tiver domícilio o falecido que deixou bens, mas não 
herdeiros, procederá sem perda de tempo a arrecadação 
de todos os seus bens.

(B)	 a herança jacente ficará sob guarda, conservação e 
administração de um curador até a respectiva entrega 
ao sucessor legalmente habilitado, ou até a declaração 
de vacância, caso em que será incorporada ao domínio 
da União, Estados e Municípios.

(C)	 após a declaração da herança vacante e ultimada a 
arrecadação de bens, o juiz mandará expedir edital, que 
será estampado por três vezes em jornal de grande cir­
culação, dando prazo de um ano para que os sucessores 
venham se habilitar, após o qual, sem qualquer habilita­
ção, declarará a herança jacente.

(D)	 no final do processo de herança vacante, o juiz, após 
um ano da publicação do edital, sem que haja herdeiros 
habilitados, declarará a herança jacente, podendo esta 
ser arrecadada exclusivamente pelos municípios.

(E)	 após o trânsito em julgado da sentença que declarou a 
vacância, o cônjuge, os herdeiros e também os credores 
somente poderão reclamar seu direito por ação direta.

37.	 São legitimados para propor mandado de segurança coleti­
vo, nos termos da lei:

(A)	 organização sindical, entidade de classe ou associação, 
sendo esta última legalmente constituída e em funcio­
namento há, pelo menos, um ano, em defesa dos direi­
tos líquidos e certos de seus membros ou associados, 
na forma de seus estatutos, devendo haver pertinência 
temática e tratar apenas de direitos coletivos e individu­
ais homogêneos, sendo dispensada autorização especial 
de seus membros.

(B)	 partido político com representação no Congresso Nacio­
nal e organização sindical desde que legalmente consti­
tuída e em funcionamento há, pelo menos, um ano, em 
defesa dos direitos líquidos e certos de seus membros ou 
associados, na forma de seus estatutos, devendo haver 
pertinência temática e tratar de direitos difusos, coletivos 
e individuais homogêneos, sendo dispensada autorização 
especial de seus membros.

(C)	 partido político com representação no Congresso Nacio­
nal, na defesa de seus interesses legítimos, e associações 
desde que legalmente constituídas e em funcionamento 
há, pelo menos, um ano, em defesa dos direitos líquidos e 
certos de seus membros ou associados, na forma de seus 
estatutos, devendo haver pertinência temática e tratar 
apenas de direitos coletivos e individuais homogêneos, 
exigindo-se autorização especial de seus membros.

(D)	 partido político com representação no Congresso 
Nacional e entidade de classe legalmente constituída e 
em funcionamento há, pelo menos, um ano, em defesa 
dos direitos líquidos e certos de seus membros ou asso­
ciados, na forma de seus estatutos, devendo haver per­
tinência temática e tratar apenas de direitos coletivos e 
individuais homogêneos, mediante autorização especial 
de seus membros.

(E)	 organização sindical, entidade de classe e associação, 
exigindo-se que todas sejam legalmente constituídas 
e estejam em funcionamento há, pelo menos, um ano, 
em defesa dos direitos líquidos e certos de seus mem­
bros ou associados, na forma de seus estatutos, devendo 
haver pertinência temática e tratar apenas de direitos 
coletivos e individuais homogêneos, sendo dispensada 
autorização especial de seus membros.

38.	 Com relação ao procedimento sumário, pode-se afirmar que

(A)	 é cabível, como forma de intervenção de terceiros, ape­
nas a assistência litisconsorcial.

(B)	 são cabíveis a assistência e a denunciação da lide funda­
da em contratos de seguro.

(C)	 são cabíveis todas as formas de intervenção de tercei­
ros, inclusive o amicus curae.

(D)	 não é cabível nenhuma forma de intervenção de ter­
ceiros.

(E)	 cabe a assistência simples, mas não a litisconsorcial.
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43.	 A ação monitória é cabível para exigir cumprimento de obri­
gação de

(A)	 pagar quantia certa decorrente de contrato de prestação 
de serviços, com assinatura das partes, mas não de tes­
temunhas; para exigir dívida reconhecida por declara­
ção do devedor, constante de uma missiva.

(B)	 pagar quantia certa, representada por contrato escrito, 
assinado apenas pelas partes, de entrega de coisa fungí­
vel ou relativa a bens imóveis ou expressa em declara­
ção firmada por terceiros.

(C)	 pagar dívida representada por cheque prescrito, de 
entrega de coisa certa ou semovente ou relativa a bens 
móveis ou imóveis ou, ainda, expressa em declaração 
firmada por terceiros.

(D)	 fazer ou não fazer entrega de coisa fungível ou relati­
va a bens móveis; para exigir dívida reconhecida por 
declaração de terceiros ou expressa em duplicata sem 
aceite.

(E)	 dívida em dinheiro representada por cheque prescrito, 
entrega de coisa certa ou incerta, móveis ou semoven­
tes, imóveis, bens fungíveis ou infungíveis ou ainda 
expressa pelo devedor em uma missiva.

44.	 Em determinada execução por título extrajudicial, há três 
executados, João, Pedro e Maria, sendo que esses dois últi­
mos, além de serem casados um com o outro, também têm o 
mesmo patrono, o qual, por sua vez, não é o mesmo contrata­
do por João. Nesse caso, o prazo para embargos à execução

(A)	 que é de quinze dias, para todos os executados, será con­
tado da juntada do último mandado de citação aos autos.

(B)	 será contado em dobro, para cada executado, da juntada 
do respectivo mandado de citação, aos autos.

(C)	 será de dez dias, contados da juntada aos autos, do man­
dado de efetivação da penhora.

(D)	 que é de quinze dias, será contado para João, da junta­
da, aos autos, do respectivo mandado de citação, sendo 
que, para o casal, será contado, entre eles, da juntada do 
último dos respectivos mandados de citação.

(E)	 será de quinze dias, contados, para cada executado, da 
juntada do respectivo mandado de citação, aos autos.

41.	 Assinale a alternativa correta sobre o Juizado Especial da 
Fazenda Pública.

(A)	 As demandas sobre direitos ou interesses difusos e 
coletivos de valor pecuniário até sessenta salários 
mínimos estão incluídas em sua competência, sendo 
que a decisão proferida pelas Turmas Recursais terá 
efeito erga omnes e estará sujeita a pedido de unifor­
mização de interpretação de lei quando houver diver­
gência entre decisões proferidas, mas não será cabível o 
recurso extraordinário.

(B)	 Haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer 
ato processual pelas pessoas jurídicas de direito públi­
co, inclusive a interposição de recursos, sendo que na 
audiência de conciliação os representantes judiciais dos 
réus presentes à audiência poderão conciliar, transigir 
ou desistir nos processos da competência dos Juizados 
Especiais, nos termos e nas hipóteses previstas na lei do 
respectivo ente da Federação.

(C)	 Os Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
autarquias e fundações públicas a eles vinculadas podem 
atuar como autores, réus ou interveninentes, sendo que 
quaisquer das partes poderão formular pedido de uni­
formização de interpretação de lei quando houver diver­
gência entre decisões proferidas por Turmas Recursais 
sobre questões de direito material.

(D)	 Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, 
para fins de competência do Juizado Especial, a soma 
de doze parcelas vincendas e de eventuais parcelas ven­
cidas poderá exceder sessenta salários mínimos desde 
que as demandas tenham sido ajuizadas até a data da 
instalação do Juizado Especial da Fazenda Pública e 
para lá tenham sido remetidas pela Justiça Comum, nos 
termos da lei.

(E)	 Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o 
trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetua­
do mediante precatório, caso o montante da condenação 
exceda o valor definido como obrigação de pequeno 
valor que é limitado a 40 salários mínimos, quanto aos 
Estados e ao Distrito Federal, e 30 salários mínimos, 
quanto aos Municípios, ou aos valores que forem estabe­
lecidos na lei do respectivo ente da Federação.

42.	 Assinale a alternativa correta sobre a liminar no mandado 
de segurança.

(A)	 Os efeitos da medida liminar persistirão no caso de 
interposição de apelação contra sentença denegatória 
da segurança.

(B)	 Não poderá ser concedida quando o objeto tratar de 
entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior.

(C)	 A caducidade da medida liminar, nas hipóteses de o impe­
trante criar obstáculo ao normal andamento do processo, 
não poderá ser determinada ex officio, mas será sempre 
dependente de requerimento do Ministério Público.

(D)	 Poderá ser concedida quando o objeto tratar de reclas­
sificação ou equiparação de servidores públicos, desde 
que se trate de tutela antecipada.

(E)	 Poderá ser concedida quando o objeto tratar de com­
pensação de créditos tributários ou de concessão de 
aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de 
qualquer natureza.
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Direito da Infância e da Juventude

49.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Os pais ou responsável têm o direito de ministrar ensino 
domiciliar em caso de discordância com processo peda­
gógico ou com as propostas educacionais da escola.

(B)	 O dever do Estado de oferecer ensino obrigatório e gra­
tuito estende-se apenas de forma progressiva ao ensino 
médio.

(C)	 A guarda pode ser deferida a terceiro para atribuição da 
condição de dependente, para todos os fins de direito, 
inclusive previdenciários, à criança ou ao adolescente 
com família natural em que se verifique a falta ou  
carência de recursos materiais.

(D)	 A eleição para conselheiro tutelar é organizada pelo  
Ministério Público, e a data da sua realização é fixada 
em lei municipal.

(E)	 Atribui-se ao Estado a guarda de criança ou adolescente  
submetido a acolhimento institucional em entidade 
pública de atendimento.

50.	 Assinale a alternativa correta acerca da perda ou da suspen­
são do poder familiar no ECA.

(A)	 Considerando o prazo máximo de cento e vinte dias para 
conclusão do procedimento de perda ou de suspensão 
do poder familiar, deixou de ser obrigatória a oitiva dos 
pais, mesmo quando estes forem identificados e estive­
rem em local conhecido.

(B)	 O consentimento dos titulares do poder familiar para 
colocação em família substituta é irretratável, quando 
este for manifestado em audiência presidida pelo juiz, 
com a presença do órgão do Ministério Público, e na 
qual a equipe interprofissional tenha prestado orienta­
ções e esclarecimentos acerca da irrevogabilidade da 
medida.

(C)	 São obrigatórias a nomeação e a intervenção de cura­
dor especial da Defensoria Pública em qualquer ação 
de destituição do poder familiar formulada pelo Minis­
tério Público no interesse da criança ou do adolescente.

(D)	 A apelação da sentença que destituiu ambos ou qual­
quer dos pais do exercício do poder familiar será rece­
bida apenas no efeito devolutivo.

(E)	 O acolhimento institucional justifica-se como medida 
liminar requerida pelo Ministério Público no interesse 
superior da criança, nos procedimentos de perda ou sus­
pensão do poder familiar, ainda que sem motivo grave.

Direito Comercial e Empresarial

45.	 Julgadas as contas do administrador judicial, ele apresentará 
o relatório final da falência, indicando o valor do ativo e o 
produto de sua realização, o valor do passivo e o dos paga­
mentos feitos aos credores e especificará justificadamente 
as responsabilidades com que continuará o falido. O prazo 
fixado em lei para que o administrador judicial apresente o 
referido relatório é de

(A)	 45 dias.

(B)	 15 dias.

(C)	 10 dias.

(D)	 5 dias.

(E)	 60 dias.

46.	 A operação pela qual a sociedade passa, independentemente 
de dissolução e liquidação, de um tipo para outro, é a

(A)	 cisão total.

(B)	 incorporação.

(C)	 cisão parcial.

(D)	 fusão.

(E)	 transformação.

47.	 Assinale a alternativa correta acerca da sociedade coope­
rativa.

(A)	 Dentre suas características, figura a variabilidade ou a 
dispensa do capital social.

(B)	 O quorum para a assembleia geral funcionar e deliberar 
é fundado no capital social representado.

(C)	 Independentemente de seu objeto, é considerada em­
presária por força de lei.

(D)	 A transferibilidade das quotas do capital a terceiros 
estranhos à sociedade ocorrerá, exclusivamente, por 
herança.

(E)	 A responsabilidade dos sócios somente é admitida na 
forma limitada.

48.	 A duplicata, quando não for à vista, deverá ser devolvida 
pelo comprador ao apresentante dentro do prazo previsto em 
lei, contado da data de sua apresentação, devidamente assi­
nada ou acompanhada de declaração, por escrito, contendo 
as razões da falta de aceite. Referido prazo é de

(A)	 2 dias.

(B)	 30 dias.

(C)	 10 dias.

(D)	 15 dias.

(E)	 5 dias.
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53.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Em vista da garantia constitucional do devido processo 
legal para a perda da liberdade, nenhuma criança ou 
adolescente pode ser admitido em entidade de acolhi­
mento sem prévia determinação da autoridade compe­
tente, ainda que em caráter de urgência.

(B)	 Por ser compulsória a liberação da pessoa submetida 
à medida de internação aos vinte e um anos de idade, 
conclui-se que o prazo máximo de internação fixado 
pelo juiz pode ser superior a três anos.

(C)	 Por prevalecer para efeito de antecedentes, a remissão 
está obrigatoriamente sujeita ao contraditório e à ampla 
defesa e não pode incluir aplicação cumulativa de qual­
quer outra medida socioeducativa.

(D)	 Não se reconhece como ato infracional o ato equiparado 
a crime ou contravenção penal praticado por criança, 
por esta não estar sujeita a medidas socioeducativas.

(E)	 A internação, antes da sentença, pode ser determinada 
pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias, mesmo 
que o adolescente tenha praticado ato infracional com 
violência ou grave ameaça.

54.	 Assinale a alternativa correta acerca da multa decorrente de 
infração administrativa no Estatuto da Criança e do Adoles­
cente.

(A)	 A pretensão para a cobrança da multa prescreve em dois 
anos, nos termos do art. 114, I, do Código Penal.

(B)	 É aplicada ao transportador de criança ou de adoles­
cente entre comarcas contíguas, acompanhado de  
ascendente ou colateral maior sem autorização expressa 
do pai, mãe ou responsável.

(C)	 O produto da arrecadação das multas é destinado ao fun­
cionamento do Conselho Tutelar do respectivo municí­
pio onde foram aplicadas, para fins de remuneração e 
formação continuada dos conselheiros tutelares.

(D)	 Por se tratar de penalidade administrativa, pode ser  
fixada de ofício pelo Ministério Público ao lavrar o auto 
de infração em que se constatou a irregularidade.

(E)	 Pode ser cobrada pelo Ministério Público, quando não 
for paga em até trinta dias do trânsito em julgado da 
decisão que a fixou.

51.	 Assinale a alternativa correta quanto à adoção, segundo o 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

(A)	 É possível o deferimento de adoção de criança ou ado­
lescente por pessoa não inscrita previamente no cadastro 
de adotantes, quando esta for parente do adotado.

(B)	 A manutenção e alimentação do cadastro de crianças 
e adolescentes em condições de serem adotados e o  
cadastro de pessoas interessadas em adoção tornaram­
-se atribuição do Ministério Público Estadual.

(C)	 Para evitar o rompimento definitivo dos vínculos fami­
liares, é permitida a adoção de irmão, quando os genito­
res de ambos forem falecidos.

(D)	 O termo inicial para o exercício do direito ao conhe­
cimento da origem biológica do adotado dá-se apenas 
com dezoito anos completos, com o intuito de preservar 
sua condição psicológica enquanto pessoa em desen­
volvimento.

(E)	 Para a desburocratização do processo de adoção inter­
nacional, é facultado aos organismos de adoção, nacio­
nais ou estrangeiros, o estabelecimento de convênios ou 
contatos com dirigentes de programas de acolhimento 
institucional, sob fiscalização do Ministério Público.

52.	 Assinale a alternativa correta quanto às medidas socioedu­
cativas.

(A)	 Na falta de vagas em entidade exclusiva para adoles­
centes, a medida de internação poderá ser cumprida 
integralmente em estabelecimento prisional, desde que 
em área separada dos presos maiores de idade.

(B)	 A aplicação da medida socioeducativa de advertência 
dispensa a existência de provas suficientes da autoria 
do ato infracional.

(C)	 A maioridade penal afasta a possibilidade de manuten­
ção da medida socioeducativa anteriormente imposta, 
quando esta for cumprida no regime de semiliberdade.

(D)	 De acordo com o princípio do melhor interesse da 
criança, o juiz está adstrito ao parecer psicossocial 
emitido pela equipe técnica, quando favorável à liber­
dade assistida ao adolescente submetido a medida de 
internação.

(E)	 Pelo critério da gravidade da infração, a prática isolada 
de um único ato infracional análogo ao tráfico ilícito de 
entorpecentes requer a imposição de medida socioedu­
cativa de internação do adolescente.
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58.	 Com relação à liberdade de associação, assinale a alterna­
tiva que está expressamente de acordo com o texto cons­
titucional.

(A)	 As associações só poderão ser compulsoriamente dis­
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado.

(B)	 É plena a liberdade de associação, para fins licítos, 
incluindo a de caráter paramilitar.

(C)	 A criação de associações e a de cooperativas dependem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em 
seu funcionamento.

(D)	 Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per­
manecer associado, a não ser por meio de convenção 
coletiva.

(E)	 As entidades associativas, ainda que não expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para exigir contribuição 
de trabalhadores não filiados, mas que sejam da catego­
ria por elas representada.

59.	 Sobre a liberdade religiosa, é correto afirmar:

(A)	 a imunidade tributária em favor das entidades religiosas 
alcança os imóveis de sua propriedade isentando-as do 
IPTU, mas não as isentam desse tipo de tributo se o 
mesmo imóvel estiver alugado.

(B)	 a liberdade de religião não inclui a liberdade de orga­
nização religiosa, estando o poder público autorizado a 
impor a igualdade de sexos em entidades que interna­
mente não a contemplem.

(C)	 o STF já decidiu que a proteção constitucional das enti­
dades religiosas se estende às seitas religiosas e também 
à maçonaria.

(D)	 a exibição de crucifixo ou de imagens sagradas em luga­
res públicos é vedada pela Constituição, tendo em vista 
que os princípios que regem o Estado laico não admitem 
essa conduta.

(E)	 os cemitérios que consubstanciam extensões de entida­
des de cunho religioso estão abrangidos pela garantia 
constitucional da imunidade tributária.

60.	 Segundo o regime constitucional do habeas corpus e o enten­
dimento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, é correto 
afirmar que é cabível o habeas corpus

(A)	 com o escopo de obter correção da dosimetria da pena 
imposta pelo magistrado.

(B)	 em favor de preso com o objetivo de afastar decisão que 
o impede de receber visitas de familiares.

(C)	 para discutir confisco criminal de bens do réu.

(D)	 com a finalidade de atacar afastamento ou a perda do 
cargo de juiz federal.

(E)	 contra decisão condenatória a pena de multa, ou relati­
vo a processo em curso por infração penal a que a pena 
pecuniária seja a única cominada.

Direito Constitucional

55.	 “A atuação do Senado tem o escopo de conferir apenas 
publicidade às decisões do Supremo Tribunal Federal em 
controle concreto, tendo a respectiva decisão, desde a publi­
cação, efeitos erga omnes.”
Essa conhecida interpretação extraída do inciso X do arti­
go 52 da Constituição Federal, cujo defensor principal é o 
Ministro do STF, Gilmar Mendes, tem por base uma técnica 
de hermenêutica constitucional, utilizada pelo STF também 
em outros casos, denominada de

(A)	 interpretação confome com redução de texto.

(B)	 interpretação autêntica.

(C)	 ponderação.

(D)	 mutação constitucional.

(E)	 comparação constitucional.

56.	 No sistema de controle de constitucionalidade brasileiro, a 
possibilidade de atacar, por via judicial, proposta de emenda 
constitucional, que viole cláusula pétrea,

(A)	 é atribuída aos mesmos legitimados à propositura das 
ações direta de inconstitucionalidade e da ação declara­
tória de constitucionalidade.

(B)	 é da competência do Procurador Geral da República em 
sede de ação direta de inconstitucionalidade.

(C)	 é reconhecida apenas em favor de parlamentar federal 
por meio de mandado de segurança a ser ajuizado junto 
ao Supremo Tribunal Federal.

(D)	 não é admitida no direito pátrio, uma vez que não exis­
te o controle de constitucionalidade sobre projetos de 
emendas ainda não promulgadas.

(E)	 é admitida aos mesmos legitimados às ações de controle 
concentrado, mas, nesse caso, por meio de mandado de 
segurança preventivo a ser interposto no Supremo Tri­
bunal Federal.

57.	 Considerando a doutrina prevalente no direito brasileiro e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alter­
nativa correta a respeito da inviolabilidade do domicílio.

(A)	 Não configura violação de domicílio a simples entrada, 
sem autorização do morador, de funcionários de con­
cessionárias de serviços públicos para leitura de regis­
tros de água ou de luz localizados dentro da casa.

(B)	 A ordem judicial para penetração no domicílio pode ser 
de cunho geral, para abranger num único mandado ordem 
para revistar várias casas de um logradouro ou vila.

(C)	 Será considerada ilícita e contaminada a prova obtida 
por particular em desafio à inviolabilidade do domicí­
lio, ainda que a invasão não tenha sido praticada por 
agentes do poder público.

(D)	 Consideram-se abrangidas pela inviolabidade domici­
liar as partes abertas às pessoas em geral em bares e 
restaurantes.

(E)	 A proteção constitucional do domicílio abrange toda 
habitação privada de uso individual ou familiar, excluin­
do-se, porém, as habitações de uso coletivo sem caráter 
definitivo ou habitual.
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64.	 Tendo em vista as disposições constitucionais que tratam do 
Ministério Público, é correto afirmar:

(A)	 o Ministério Público não tem legitimidade para defla­
grar o processo legislativo de lei concernente à política 
remuneratória e aos planos de carreira de seus próprios 
membros.

(B)	 o Ministério Público não tem legitimidade ativa ad 
causam para requerer a internação compulsória, para 
tratamento de saúde de pessoa vítima do vício de 
alcoolismo.

(C)	 os membros do Ministério Público gozam da garantia da 
vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em 
julgado ou por meio de processo administrativo em que 
lhes sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

(D)	 a destituição do Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República, deverá ser pre­
cedida de autorização da maioria absoluta da Câmara 
dos Deputados.

(E)	 falece competência ao Ministério Público para ajuizar 
ação contra Município para o fim de compeli-lo a incluir, 
no orçamento seguinte, percentual que completaria o 
mínimo de 25% de aplicação no ensino.

65.	 Conforme o que dispõe a Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Espírito Santo, o Conselho Superior do Minis­
tério Público

(A)	 fará realizar a eleição dos seus membros, mediante voto 
obrigatório, plurinominal e aberto, na data da abertura 
do Ano Judiciário.

(B)	 será integrado pelo Procurador-Geral de Justiça, que o 
preside, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, 
únicos membros natos, e por três Procuradores de Jus­
tiça eleitos pelos membros ativos da Instituição.

(C)	 deverá indicar um Conselheiro e um Suplente para inte­
grar a Comissão de Concurso de ingresso na carreira do 
Ministério Público.

(D)	 tem como uma das suas competências autorizar o afas­
tamento de membro do Ministério Público para partici­
par de pleito eleitoral, na forma da lei.

(E)	 terão seus integrantes eleitos para um mandato de dois 
anos, permitida uma reeleição consecutiva.

61.	 Assinale a alternativa correta a respeito do mandado de 
segurança.

(A)	 É cabível mandado de segurança contra ato judicial 
ainda que passível de recurso ou correição.

(B)	 Cabe mandado de segurança contra ato do presidente de 
Tribunal ainda que dotado de caráter normativo, quando 
visa disciplinar situações gerais e abstratas.

(C)	 Por carecer de personalidade jurídica, o Ministério Públi­
co não tem legitimidade para propor mandado de segu­
rança, ainda que na defesa de direitos coletivos.

(D)	 A jurisprudência do STF pacificou entendimento no 
sentido de que a desistência, no mandado de segurança, 
não depende de aquiescência do impetrado.

(E)	 Não cabe mandado de segurança contra lei em tese 
nem contra ato de particular no exercício de atividade 
delegada.

62.	 Assinale a alternativa correta a respeito do devido pro­
cesso legal.

(A)	 Se houve o competente parecer do Tribunal de Contas, 
por se tratar de ato político, pode ser dispensado o direito 
de defesa de Prefeito no julgamento de sua contas pela 
Câmara de Vereadores.

(B)	 Com base no princípio da autotutela, a anulação de ato 
administrativo que haja repercutido no campo de inte­
resses individuais pode dispensar a observância do con­
traditório e da ampla defesa.

(C)	 A denúncia genérica, que não descreve de maneira ade­
quada os fatos imputados ao denunciado, viola o princí­
pio do contraditório e da ampla defesa.

(D)	 Não é violadora do devido processo legal a sentença 
que condena o réu, fundamentada exclusivamente em 
elementos obtidos no inquérito policial.

(E)	 A sustentação oral pelo advogado no julgamento do 
processo, após o voto do relator, não afronta o devido 
processo legal.

63.	 Considerando as regras de repartição de competências cons­
titucionais, pode-se afimar que legislar sobre: (i) trânsito e 
transporte; e (ii) responsabilidade por dano ao meio ambien­
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estéti­
co, histórico, turístico e paisagístico; cabe, respectivamente, 

(A)	 à União, aos Estados e ao Distrito Federal, de forma 
concorrente; e aos Estados, de forma suplementar.

(B)	 aos Estados, de forma suplementar; e à União, aos Esta­
dos e ao Distrito Federal, de forma concorrente.

(C)	 à União de forma privativa; e à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, por competência 
comum.

(D)	 aos Municípios, de forma suplementar; e à União de 
forma privativa.

(E)	 à União de forma privativa; e à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal, de forma concorrente.



15 MPES1201/001-PromJustSubstituto

Direito Administrativo

69.	 A autorização dada ao Poder Público para ingressar em bem 
imóvel, objeto de desapropriação, para realizar medições, em 
decorrência da expedição do decreto expropriatório, é um

(A)	 termo inicial que autoriza a produção de efeitos do ato 
após evento futuro e certo.

(B)	 elemento de mérito da relação jurídica principal.

(C)	 efeito atípico prodrômico do ato administrativo.

(D)	 efeito típico do ato que desencadeia sua exequibilidade.

(E)	 aspecto do ato administrativo que diz respeito à conve­
niência de sua prática.

70.	 A fim de incrementar a competitividade, o art. 33 da Lei 
Federal n.º 8.666/93 permite que o edital admita a oferta de 
propostas por meio de consórcios. Assim, torna-se possível 
que empresas diversas, detentoras de atributos específicos, 
formulem uma proposta unitária para a Administração. Assi­
nale a alternativa correta sobre a participação de consórcios 
em certames licitatórios.

(A)	 No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a 
liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa estran­
geira.

(B)	 O ato convocatório tem que autorizar expressamente 
a constituição de consórcios específicos para o objeto 
licitado, pois a autorização para a participação de con­
sórcio reveste-se de natureza discricionária, cabendo à 
Administração, em vista das peculiaridades do certame, 
decidir acerca da matéria.

(C)	 A apresentação da proposta por meio de um consórcio 
de empresas não implica a responsabilidade de todas e 
por todos os atos praticados na licitação e na futura exe­
cução do contrato, não sendo solidárias e sim individual 
e isoladamente responsabilizadas.

(D)	 Nos casos de consórcios formados, em sua totalidade, 
por micro e pequenas empresas, em relação à qualifica­
ção econômico-financeira, a Lei n.º 8.666/93 autoriza 
que a Administração exija, para o consórcio, um acrés­
cimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos 
para licitante individual.

(E)	 É necessário que haja subordinação entre as empresas 
que constituem o consórcio, havendo uma hierarquia 
entre as empresas componentes do consórcio em rela­
ção à empresa líder.

66.	 Determinado Estado-membro da Federação brasileira editou 
lei ordinária que introduz a exigência de autorização prévia 
da Assembleia Legislativa para o licenciamento de ativida­
des utilizadoras de recursos ambientais consideradas efeti­
vas e potencialmente poluidoras, bem como capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental. Conside­
rando as normas constitucionais relativas ao tema, é correto 
afirmar que essa Lei Estadual é

(A)	 inconstitucional, porque a referida lei implica indevida 
interferência do Poder Legislativo na atuação do Poder 
Executivo e usurpação de competência da União.

(B)	 inconstitucional, porque a espécie normativa adequada 
a veicular a referida matéria é a lei complementar e não 
a lei ordinária.

(C)	 constitucional, tendo em vista as disposições constitu­
cionais protetivas do meio ambiente, bem como aquelas 
que estabelecem as regras de repartição de competên­
cias entre os entes da Federação.

(D)	 inconstitucional, pois essa exigência não poderia ser 
feita por meio de lei, mas somente por meio de Decreto 
do Governador do Estado.

(E)	 constitucional, uma vez que está em sintonia com as 
normas da Constituição que visam proteger o meio am­
biente como bem essencial à sadia qualidade de vida, 
que impõe ao Poder Público o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Direito Tributário

67.	 De acordo com a Lei de Execução Fiscal, à Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas 
relativas à responsabilidade prevista na legislação tributária,

(A)	 administrativa e financeira.

(B)	 civil e penal.

(C)	 administrativa e penal.

(D)	 civil e comercial.

(E)	 financeira e orçamentária.

68.	 A medida cautelar fiscal poderá ser requerida contra sujei­
to passivo de crédito tributário ou não tributário, quando o 
devedor adota certas condutas previstas na lei que regula 
a matéria. Assinale a alternativa em que está presente uma 
dessas situações.

(A)	 O devedor possui débitos, inscritos ou não da Dívida 
Ativa, que somados ultrapassem 10% (dez por cento) 
do seu patrimônio líquido.

(B)	 O devedor aliena bens ou direitos, ainda que proceda à 
devida comunicação ao órgão da Fazenda Pública com­
petente, quando exigível em virtude de lei.

(C)	 O devedor, notificado pela Fazenda Pública para que pro­
ceda ao recolhimento do crédito fiscal, deixa de pagá-lo 
no prazo legal, ainda que suspensa sua exigibilidade.

(D)	 O devedor possui débitos, inscritos ou não da Dívida 
Ativa, que somados ultrapassem 20% (vinte por cento) 
do seu patrimônio conhecido.

(E)	 O devedor tem sua inscrição no cadastro de contribuintes 
declarada inapta pelo órgão fazendário.
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73.	 Considerando a responsabilidade objetiva do Estado prevista 
no art. 37, § 6.º da Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 É aplicável aos casos de danos causados pela ação ou 
omissão do Estado, em responsabilidade extracontratual.

(B)	 Atinge os atos praticados pelo agente público dentro e 
fora do exercício de suas funções.

(C)	 É atenuada pela ocorrência de caso fortuito, força maior, 
ou se caracterizada culpa exclusiva da vítima.

(D)	 As pessoas jurídicas de direito público responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, cau­
sarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

(E)	 Não se aplica às pessoas jurídicas de direito privado pres­
tadoras de serviços públicos, como fundações governa­
mentais de direito privado.

74.	 Assinale a alternativa que corretamente descreve um instru­
mento de controle da administração previsto na Constituição 
Federal e que deve ser manejado pelo Poder Legislativo.

(A)	 Analisar as contas prestadas trimestralmente pelo Presi­
dente da República.

(B)	 Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor­
bitem do poder regulamentar ou dos limites de delega­
ção legislativa.

(C)	 Analisar e dar provimento a recurso hierárquico pró­
prio de atos praticados por servidores públicos do Poder 
Executivo.

(D)	 Exercer a supervisão das entidades descentralizadas 
e o controle hierárquico dos órgãos da Administração 
Indireta.

(E)	 Sustar a execução de contrato administrativo, exercen­
do controle financeiro, sem necessidade de impugnação 
do contrato no âmbito do Tribunal de Contas.

71.	 Assinale a alternativa que corretamente descreve caracte­
rística(s) fundamental(is) do serviço público.

(A)	 Ao contrário do poder de polícia, o serviço público não 
representa limitação ou restrição imposta ao particular, 
sendo, portanto, uma atuação ampliativa da esfera de 
interesses do particular e uma prestação em favor deste, 
oferecendo-lhe utilidade e comodidade material.

(B)	 Os serviços públicos têm sua disciplina normativa 
baseada em princípios e regras do direito administra­
tivo, não sendo admitida, expressamente, a aplicação das 
regras do Código de Defesa do Consumidor em relação 
aos direitos do usuário, ainda que subsidiariamente.

(C)	 A relevância social deve ser condição suficiente e 
necessária para que determinada atividade seja consi­
derada serviço público, não podendo o legislador livre­
mente definir quais devam ser os serviços públicos.

(D)	 A definição de quais atividades serão serviços públicos 
se dá por dois critérios: pelo critério formal, que pode 
repousar na vontade do constituinte ou do legislador, e 
pelo critério material, em que a Administração avalia se 
atividade é ou não essencial para a sociedade.

(E)	 A prestação de serviços públicos é, por regra, realizada 
diretamente pelo Estado, havendo, no entanto, previsões 
legais que permitem a delegação aos particulares, que 
assumem a responsabilidade de forma direta e subjetiva  
por danos eventualmente causados aos usuários.

72.	 Assinale a alternativa que corretamente trata da desapropria­
ção como forma de intervenção do Estado na propriedade.

(A)	 A expedição do decreto expropriatório possui como 
efeito, dentre outros, a fixação do estado da coisa para 
fins de indenização, devendo as benfeitorias voluptuá­
rias realizadas após a expedição do decreto serem 
indenizadas.

(B)	 A desapropriação por interesse social para política 
urbana tem função sancionatória, pois recai sobre imó­
veis que desatendem sua função social, mas a indeniza­
ção, ainda em títulos da dívida pública, terá valor real, 
refletindo o valor da base de cálculo do IPTU e compu­
tando lucros cessantes e juros compensatórios.

(C)	 A desapropriação por zona poderá ser realizada 
em qualquer região do País onde forem encontra­
das culturas ilegais de plantas psicotrópicas, sendo 
imediatamente destinadas ao assentamento de colo­
nos para cultivo de produtos alimentícios e medica­
mentosos.

(D)	 São isentas de impostos federais, estaduais e municipais 
as operações de transferência de imóveis desapropria­
dos para fins de reforma agrária e de interesse social 
para política urbana.

(E)	 Na hipótese de desapropriação por interesse social, o 
prazo de caducidade é de 2 (dois) anos, contados da 
expedição do decreto. Nas desapropriações por necessi­
dade ou interesse público, o prazo é de 5 (cinco) anos.
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Direito Eleitoral

77.	 Com relação às condições de elegibilidade, pode-se afirmar:

(A)	 o candidato deverá possuir domicílio eleitoral na cir­
cunscrição que pretende concorrer a determinado cargo 
eletivo pelo prazo mínimo de seis meses antes do pleito 
e deve estar com filiação partidária deferida pelo par­
tido e devidamente comunicada à Justiça Eleitoral no 
mesmo prazo.

(B)	 a idade mínima exigida constitucionalmente para con­
correr a determinado cargo eletivo deve ser verificada 
na data da diplomação.

(C)	 a idade mínima para que o nacional possa concor­
rer a um cargo eletivo é de 35 anos para Presidente, 
Vice-Presidente da República e Senador; 30 anos para 
Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal; 21 anos para Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de 
paz, e de 18 anos para Vereador.

(D)	 a idade mínima exigida constitucionalmente para con­
correr a determinado cargo eletivo deve ser verificada 
na data do registro.

(E)	 o militar alistável pode ser elegível desde que se afaste 
da atividade, se contar com mais de dez anos de serviço, 
ou agregue-se pela autoridade superior, se contar com 
menos de dez anos de serviço, passando automatica­
mente para a inatividade no ato da posse, se eleito.

78.	 São inelegíveis

(A)	 a pessoa física que realizou doação de 10% de seu ren­
dimento bruto auferido no ano da disputa eleitoral ou os 
dirigentes da pessoa jurídica que efetivou doação de 2% 
do faturamento bruto auferido no ano das eleições, me­
diante constatação em prestação de contas de campanha 
do partido, coligação ou candidato.

(B)	 os que forem excluídos ou suspensos pelo prazo de 01 
ano do exercício da profissão, mediante decisão sancio­
natória do órgão profissional competente, em decorrên­
cia de infração ético profissional, pelo prazo de 08 anos, 
salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo 
Poder Judiciário.

(C)	 os candidatos condenados por decisão de órgão cole­
giado da Justiça Eleitoral, transitada em julgado ou não, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, 
por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de 
campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos 
em campanhas eleitorais que impliquem cassação do 
registro ou do diploma, pelo prazo de 08 anos a contar 
da eleição.

(D)	 os condenados criminalmente com trânsito em julgado, 
desde a condenação até o transcurso de 08 anos após o 
cumprimento da pena de crimes de tráfico de entorpe­
centes e drogas afins, quadrilha ou bando, administra­
ção pública, contra o meio ambiente e saúde pública, 
sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos 
na lei que regula a falência, de lavagens ou ocultação de 
bens, direitos e valores.

(E)	 os Delegados de Polícia, ainda que com exercício em 
outra circunscrição do pleito, que não se desincompati­
bilizarem dentro de 06 meses anteriores ao pleito para 
se candidatarem aos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito.

75.	 Assinale a alternativa que corretamente trata de improbidade 
administrativa.

(A)	 A Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal  
n.º 8.429/92) cuida de reparar atos de improbidade 
praticados contra a administração pública por uma 
via específica que não se confunde com a ação penal 
comum, nem com a ação que apura os crimes de res­
ponsabilidade das autoridades mencionadas na Consti­
tuição Federal.

(B)	 Em relação ao Presidente da República, está ele sujei­
to à perda da função pública e dos direitos políticos em 
decorrência de improbidade administrativa, pela via da 
ação civil pública da Lei Federal n.º 8.429/92, pois a 
improbidade administrativa, em toda sua extensão típica, 
é crime de responsabilidade do Chefe maior da Nação.

(C)	 Senadores, Deputados Federais e Estaduais estão sujei­
tos a normas constitucionais que disciplinam expressa­
mente a forma de perda das funções, assim, não podem 
ter cassados seus direitos políticos pela via da Lei Fede­
ral n.º 8.429/92. Da mesma forma, Juízes e Promotores 
de Justiça estão imunes às sanções da referida Lei.

(D)	 A Lei Federal n.º 8.429/92 veda, em caráter absoluto, 
a presença de algumas autoridades públicas no polo 
passivo de ação civil de improbidade ou prevê foro de 
prerrogativa de função, não restringindo, no entanto, as 
sanções cabíveis.

(E)	 A Lei Federal n.º 8.429/92 pode ensejar prerrogativa 
de foro, pois ostenta caráter criminal. A perda da fun­
ção pública para Prefeitos Municipais submete-se ao 
tipo penal que tem como objetividade jurídica a tutela 
da Administração Pública e do patrimônio público, no 
especial aspecto da garantia da probidade administrativa.

76.	 Assinale a alternativa correta em relação às previsões con­
tidas na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
Federal n.º 101/2000).

(A)	 O projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deve con­
ter um anexo de riscos fiscais, no qual serão avaliados 
os passivos contingentes e outros riscos capazes de 
afetar as contas públicas, informando as providências a 
serem tomadas, caso se concretizem.

(B)	 Para fins da Lei de Responsabilidade Fiscal, são con­
sideradas como renúncia de receita as alterações nas 
alíquotas dos impostos de importação, sobre operações 
financeiras e sobre produtos industrializados.

(C)	 A apuração da despesa total com pessoal será feita 
somando-se a realizada no mês em referência com os 
onze imediatamente superiores, não podendo, exce­
der, nos Estados e Municípios, 50% da receita corrente 
líquida respectiva.

(D)	 É vedado ao titular de Poder ou órgão, nos últimos 
três quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação 
de despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro desse período.

(E)	 É nulo de pleno direito o ato que resulte aumento de 
despesa com pessoal expedido nos 200 (duzentos) dias 
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo 
Poder ou órgão.
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Direitos Humanos

81.	 Em relação ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos,  
previsto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de San José da Costa Rica), assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Constitui atribuição da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos conhecer dos casos relativos à inter­
pretação ou aplicação da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos e proferir sentença que será defini­
tiva e inapelável.

(B)	 A Corte Interamericana de Direitos Humanos possui 
competência privativa para conhecer dos assuntos re­
lacionados com o cumprimento dos compromissos as­
sumidos pelos Estados Partes na Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos.

(C)	 A Comissão Interamericana de Direitos Humanos  
compor-se-á de onze membros, que deverão ser pessoas 
de alta autoridade moral e de reconhecido saber em ma­
téria de direitos humanos.

(D)	 A Corte Interamericana de Direitos Humanos, a pedido 
de um Estado-membro da Organização, poderá emitir 
pareceres sobre a compatibilidade entre qualquer de 
suas leis internas e os tratados concernentes à proteção 
dos direitos humanos nos Estados americanos.

(E)	 No Estado brasileiro, compete privativamente ao  
Ministério Público Federal ou Estadual apresentar à 
Comissão petições que contenham denúncias ou quei­
xas de violação da Convenção sobre Direitos Huma­
nos por um Estado Parte.

82.	 Assinale a alternativa correta no que diz respeito à proteção 
e aos direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais, 
nos moldes da Lei n.º 10.261/2001.

(A)	 A internação voluntária ou involuntária somente será 
autorizada por médico devidamente registrado no 
Conselho Regional de Medicina – CRM do Estado 
onde se localize o estabelecimento.

(B)	 A internação denominada compulsória é aquela que 
se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de 
terceiro.

(C)	 A internação psiquiátrica denominada involuntária é 
determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo 
juiz competente, que levará em conta as condições de 
segurança do estabelecimento, quanto à salvaguarda do 
paciente, dos demais internados e funcionários.

(D)	 O término da internação compulsória dar-se-á por so­
licitação escrita do familiar, ou responsável legal, ou 
quando estabelecido pelo especialista responsável pelo 
tratamento.

(E)	 A internação psiquiátrica voluntária deverá, no prazo 
de setenta e duas horas, ser comunicada ao Ministério 
Público Estadual pelo responsável técnico do estabele­
cimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo 
procedimento ser adotado quando da respectiva alta.

79.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 O TSE é competente originariamente para julgar os pro­
cessos de perda de cargo eletivo por infidelidade parti­
dária de mandatos federais, cabendo aos TRE’s a com­
petência originária para julgar os processos de perda de 
cargo eletivo por infidelidade partidária de mandatos 
estaduais e, por fim, às Zonas Eleitorais originariamen­
te para julgar os processos de perda de cargo eletivo por 
infidelidade partidária de mandatos municipais.

(B)	 São pressupostos autorizadores para decretação da per­
da de cargo eletivo por infidelidade: a efetiva desfiliação 
partidária e a ausência de justa causa para a desfiliação.

(C)	 Consideram-se “justa causa” para o não reconhecimento 
da perda do cargo eletivo por infidelidade partidária: a 
incorporação ou fusão do partido; a grave discriminação 
pessoal; a criação de novo partido; a mudança substan­
cial ou desvio reiterado do programa partidário e a assi­
duidade nas reuniões partidárias.

(D)	 O prazo para ajuizamento da ação de perda de cargo 
eletivo por infidelidade partidária deve ser exercido em 
até 90 dias contados da desfiliação; decorrido esse pra­
zo, ocorrerá a decadência.

(E)	 O Ministério Público Eleitoral possui competência ex­
clusiva para propor a representação para perda de cargo 
eletivo por infidelidade partidária.

80.	 Em relação à propaganda eleitoral partidária e/ou de campa­
nha, assinale a alternativa correta.

(A)	 É permitida a locação de espaço para veiculação de 
propaganda eleitoral em bens particulares, desde que os 
valores afetos à referida locação constem da prestação 
de contas dos candidatos, mediante a demonstração de 
competente recibo de aluguel desse gasto de campanha.

(B)	 A distribuição de material gráfico, caminhada, carreata, 
passeata ou carro de som que divulguem mensagens de 
candidatos são permitidas até as vinte horas do dia que 
antecede a eleição.

(C)	 Pode ser realizada por partido político em favor de pré­
-candidato no primeiro semestre das eleições a que este 
pretende concorrer.

(D)	 Se o Ministério Público não for o autor da representação 
por propaganda irregular, deverá intervir no feito como 
custos legis e pronunciar-se nos autos em até 48 horas.

(E)	 O candidato com registro indeferido e pendente de re­
curso poderá realizar atos de propaganda, inclusive no 
horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão, en­
quanto não solucionado o recurso por força do trânsito 
em julgado.
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Direito Sanitário

85.	 Considerando a estrutura legal do SUS, o fornecimento de 
medicamentos para pacientes é atribuição, dentre os entes 
públicos,

(A)	 exclusiva dos Estados.

(B)	 daquela unidade da federação responsável pelo início 
do atendimento.

(C)	 solidária em relação a todas as unidades da Federação.

(D)	 exclusiva da União Federal.

(E)	 exclusiva dos Municípios.

86.	 Como é legalmente qualificada a cooperativa médica no sis­
tema brasileiro de saúde:

(A)	 entidade médica.

(B)	 sociedade conveniada.

(C)	 associação de consumo.

(D)	 operadora de plano de assistência à saúde.

(E)	 seguradora.

87.	 A natureza jurídica do direito à saúde, prevista na Consti­
tuição Federal, e a atuação da assistência à saúde prestada 
por empresas privadas em relação à assistência pública são, 
respectivamente,

(A)	 direito público subjetivo e atuação complementar.

(B)	 direito privado objetivo e atuação principal.

(C)	 direito coletivo e atuação alternativa.

(D)	 direito privado subjetivo e atuação alternativa.

(E)	 direito potestativo e atuação facultativa.

88.	 Mostrando-se necessária a intervenção do Ministério Públi­
co para a solução de questões de fato e de direito vinculadas 
ao Direito à Saúde, tal como o fornecimento de medicamen­
tos a um paciente que não se realizou em virtude de irregu­
laridades oriundas de contratos que previam a transferência 
de verbas oriundas do Sistema Único de Saúde para órgão 
estadual, assinale a alternativa que indica, respectivamente, 
a Justiça competente para a discussão dessa questão e a ação 
judicial adequada, nesse caso.

(A)	 Justiça federal e ação cautelar.

(B)	 Justiça estadual e ação popular.

(C)	 Justiça estadual e ação ordinária com pedido de anteci­
pação de tutela.

(D)	 Justiça estadual e mandado de segurança.

(E)	 Justiça federal e ação civil pública.

83.	 Nos termos do que dispõe expressamente o Estatuto da De­
sigualdade Racial, é correto afirmar:

(A)	 são denominadas como políticas públicas os programas 
e medidas especiais adotados pelo Estado e pela inicia­
tiva privada para a correção das desigualdades raciais e 
para a promoção da igualdade de oportunidades.

(B)	 a desigualdade de gênero e raça é definida como toda 
distinção, exclusão, restrição ou preferência basea­
da em raça, cor, descendência ou origem nacional ou  
étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reco­
nhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de con­
dições, de direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos campos político, econômico, social, cultural ou em 
qualquer outro campo da vida pública ou privada.

(C)	 nos estabelecimentos de ensino fundamental e de en­
sino médio, públicos e privados, é facultativo, mas re­
comendado, o estudo da história geral da África e da 
história da população negra no Brasil.

(D)	 a fim de assegurar a assistência religiosa aos praticantes 
de religiões de matrizes africanas internados em hos­
pitais ou em outras instituições de internação coletiva, 
inclusive àqueles submetidos à pena privativa de liber­
dade, será obrigatória a contratação de pessoas capaci­
tadas para a prestação dessa assistência.

(E)	 para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de 
lesão aos interesses da população negra decorrentes de 
situações de desigualdade étnica, recorrer-se-á, entre 
outros instrumentos, à ação civil pública.

84.	 No tocante às disposições da Lei n.º 11.340/2006, é correto 
afirmar que

(A)	 no atendimento à mulher em situação de violência do­
méstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre 
outras providências, garantir proteção policial, quando 
necessário, comunicando de imediato à Procuradoria 
Geral do Estado e à Defensoria.

(B)	 nos casos de violência doméstica e familiar contra a mu­
lher, caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de ou­
tras atribuições, quando necessário, cadastrar tais casos.

(C)	 nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, o juiz poderá aplicar penas alternativas, entre 
elas, penas de pagamento de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena 
pelo pagamento exclusivamente de multa.

(D)	 em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decre­
tada pelo juiz a requerimento do Ministério Público ou 
mediante representação da autoridade policial, não po­
dendo, entretanto, ser a prisão decretada de ofício.

(E)	 a medida protetiva de urgência, aplicada ao agressor, 
consistente no seu afastamento do lar, domicílio ou lo­
cal de convivência com a ofendida, poderá ser decre­
tada, independentemente da oitiva do agressor, sendo 
facultado à ofendida entregar a intimação ou notifica­
ção ao agressor.
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91.	 A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei  
n.º 12.305/2010, ao prever a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida do produto,

(A)	 criou como instrumento de sua implementação o Cadas­
tro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, no 
qual devem ser, obrigatoriamente, incluídas as pessoas 
jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qual­
quer fase do seu gerenciamento.

(B)	 identificou como um de seus objetivos compatibilizar 
interesses entre os agentes econômicos e sociais e os 
processos de gestão empresarial e mercadológica com 
os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sus­
tentáveis.

(C)	 pretendeu que o mercado desenvolva produtos com 
menores impactos à saúde humana e à qualidade 
ambiental em seu ciclo de vida, inclusive utilizando 
produtos, cuja matéria prima seja nacional.

(D)	 teve como um dos objetivos proibir a importação de 
resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de 
resíduos sólidos cujas características causem dano ao 
meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanida­
de vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reúso, 
reutilização ou recuperação.

(E)	 impôs ao poder público estadual a instituição de incen­
tivos econômicos aos consumidores que participem do 
sistema de coleta seletiva, na forma da lei.

92.	 No que tange aos recursos hídricos, é correto afirmar que 
independe do regime de outorga

(A)	 o lançamento em corpo de água de esgotos e demais resí­
duos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de 
sua diluição, transporte ou disposição final.

(B)	 a derivação ou captação de parcela da água existente em 
um corpo de água para consumo final, inclusive abas­
tecimento público, ou insumo de processo produtivo.

(C)	 o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessi­
dades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos 
no meio rural, conforme definido em regulamento.

(D)	 o aproveitamento dos potenciais hidrelétricos.

(E)	 a extração de água de aquífero subterrâneo para consu­
mo final ou insumo de processo produtivo.

Tutela de Interesses Difusos,  
Coletivos e Individuais Homogêneos

89.	 No que se refere ao estudo prévio de impacto ambiental, é 
correto afirmar:

(A)	 é constitucional norma legal que dispense a elaboração 
do EIA/RIMA no caso de áreas de florestamento ou 
reflorestamento para fins empresariais.

(B)	 é constitucional lei estadual que submeta o relatório de 
impacto ambiental – RIMA – ao crivo de comissão per­
manente e específica da Assembleia Legislativa.

(C)	 será nula a licença ambiental concedida sem a sua rea­
lização, pois é obrigatório quando a atividade ou a obra 
for potencialmente causadora de significativa degrada­
ção ambiental.

(D)	 deve ser realizado por profissionais legitimamente capa­
citados, às expensas do órgão ambiental expedidor da 
licença ambiental, estando sujeito às sanções adminis­
trativas, civis e penais pelas informações prestadas no 
RIMA.

(E)	 a audiência pública, quando nesse estudo realizada, 
vinculará o órgão consultivo que irá decidir, ao final, o 
procedimento administrativo.

90.	 O Estatuto da Cidade, Lei n.º 10.257/2001, enuncia que

(A)	 se considera subutilizado o imóvel cujo aproveitamento 
não esteja em consonância com o estipulado no zonea­
mento ambiental, estabelecido na lei orgânica de cada 
município e registrado no cartório de registro de imóveis.

(B)	 a desapropriação será a primeira medida a ser tomada 
pelo Poder Público municipal quando identificar territó­
rios que não cumprem sua função social.

(C)	 o plano diretor deve estabelecer as condições a serem 
observadas para a outorga onerosa do direito de cons­
truir e de alteração de uso, sendo que os recursos 
auferidos serão aplicados na construção de habitações 
populares.

(D)	 o direito de superfície é aquele que pode ser conce­
dido pelo proprietário urbano a outrem, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura 
pública registrada no cartório de registro de imóveis.

(E)	 o plano diretor é um instrumento de planejamento 
regional, necessário ao planejamento de regiões metro­
politanas, aglomerações urbanas e microrregiões.
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95.	 É direito do idoso, conforme a Lei n.º 10.741/2003,

(A)	 obter desconto de até 50% nos ingressos para eventos 
artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o 
acesso preferencial aos respectivos locais.

(B)	 a gratuidade em qualquer transporte coletivo público 
urbano, semiurbano e interestadual.

(C)	 ter um acompanhante quando estiver internado ou em 
observação, independentemente de justificação médica.

(D)	 obter do Poder Público, gratuitamente, medicamentos, 
especialmente os de uso continuado, assim como pró­
teses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação.

(E)	 perceber alimentos do familiar que tiver melhores con­
dições para tanto, diante do equilíbrio entre necessidade 
e condições econômicas/financeiras, podendo ser cele­
brada a transação perante o órgão do Ministério Público 
que a levará à homologação judicial.

96.	 Com relação à acessibilidade, é correto afirmar:

(A)	 a língua brasileira de Sinais (LIBRAS), meio legal de 
comunicação e expressão, pode substituir a modalidade 
escrita da língua portuguesa.

(B)	 os parques de diversões, públicos e privados, devem 
adaptar, no máximo, 5% (cinco por cento) de cada 
brinquedo e equipamento e identificá-los para possi­
bilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente 
possível.

(C)	 a Lei n.º 10.098/2000 visa a garantir que os empreen­
dimentos públicos futuros venham a utilizar-se de nor­
mas técnicas da ISO que prevejam condições adequa­
das aos cadeirantes.

(D)	 os semáforos para pedestres instalados nas vias públi­
cas deverão estar equipados com mecanismo que emi­
ta sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou 
orientação para a travessia de pessoas portadoras de 
deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veícu­
los e a periculosidade da via assim determinarem.

(E)	 os banheiros de uso público existentes ou a construir em 
parques, praças, jardins e espaços livres públicos deve­
rão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de dois lavató­
rios que atendam às especificações das normas técnicas 
da ABNT.

93.	 Quanto ao direito à educação, é correto afirmar:

(A)	 devem ser oferecidos, obrigatoriamente, programas de 
Educação Especial em nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, 
por prazo igual ou superior a 2 (dois) anos, os educan­
dos portadores de deficiência.

(B)	 é obrigatória e gratuita a educação básica dos 6 (seis) 
aos 17 (dezessete) anos de idade.

(C)	 é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 6 (seis) anos 
de idade.

(D)	 os currículos da educação infantil, do ensino fundamen­
tal e do ensino médio devem ter base nacional comum, 
a ser complementada, no caso do ensino de História 
Geral do Brasil, com prevalência às contribuições das 
matrizes europeias e indígenas.

(E)	 deve ser prestado o atendimento educacional especia­
lizado gratuito aos educandos com deficiência, trans­
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas 
e modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino.

94.	 É objetivo do Sistema Nacional de Unidades de Conserva­
ção, conforme Lei n.º 9.985/2000,

(A)	 proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notá­
vel beleza cênica.

(B)	 buscar proteger grandes áreas por meio de um conjun­
to integrado de unidades de conservação de diferentes 
categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas 
zonas de amortecimento e corredores ecológicos, inte­
grando as diferentes atividades de preservação da natu­
reza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração 
e recuperação dos ecossistemas.

(C)	 buscar conferir às unidades de conservação, nos casos 
possíveis e respeitadas as conveniências da administra­
ção, autonomia administrativa e financeira.

(D)	 oferecer apoio e a cooperação de organizações não 
governamentais, de organizações privadas e pessoas 
físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas 
científicas, práticas de educação ambiental, ativida­
des de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, 
manutenção e outras atividades de gestão das unidades 
de conservação.

(E)	 assegurar a participação efetiva das populações locais 
na criação, implantação e gestão das unidades de con­
servação.
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99.	 É correto dizer que o novo Código Florestal enuncia que

(A)	 a assinatura de termo de compromisso para regu­
larização de imóvel ou posse rural perante o órgão 
ambiental competente, mencionado no art. 59, suspen­
derá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 38, 
39 e 48 da Lei n.o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
enquanto o termo estiver sendo cumprido.

(B)	 é indispensável a autorização do órgão ambiental com­
petente para a execução, mesmo em caráter de urgência, 
de atividades de segurança nacional e obras de interesse 
da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de 
acidentes em áreas urbanas.

(C)	 a exploração de florestas nativas e formações suces­
soras, de domínio público ou privado, ressalvados os 
casos previstos nos arts. 21, 23 e 24, dependerá de 
licenciamento pelo órgão competente do SISNAMA, 
mediante aprovação prévia de Plano de Suprimento 
Sustentável – PSS – que contemple técnicas de con­
dução, exploração, reposição florestal e manejo com­
patíveis com os variados ecossistemas que a cobertura 
arbórea forme.

(D)	 nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido aver­
bada na matrícula do imóvel e em que essa averbação 
identifique o perímetro e a localização da reserva, o 
proprietário será obrigado a fornecer ao órgão ambien­
tal as informações relativas à Reserva Legal previstas 
no inciso III do § 1.o do art. 29.

(E)	 o manejo sustentável para exploração florestal eventual 
sem propósito comercial, para consumo no próprio imó­
vel, depende de autorização dos órgãos competentes, 
devendo ser declarados a motivação da exploração e o 
volume explorado, de modo a não ser alcançada a limi­
tação de exploração anual de 20 (vinte) metros cúbicos.

100.	 Quanto à contratação pelo Poder Público, verifica-se que

(A)	 é inexigível a licitação para a concessão de serviços 
públicos por particulares.

(B)	 quando se tratar de caso de emergência, sendo caso de 
dispensa de licitação, pressupõe que essa situação esteja 
devidamente comprovada e com a formalização adequa­
da do processo de modo a trazer demonstração razoável 
para a escolha da empresa e dos preços adotados.

(C)	 é dispensável a licitação na hipótese de alienação direta 
de bens públicos, especificamente lotes e moradias em 
áreas públicas de perímetro urbano.

(D)	 é constitucional disposição estadual, em hipótese de 
privatização de empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista, que confira preferência a seus empregados 
para assumi-las sob forma de cooperativa.

(E)	 não é possível o reajustamento de preços em casos de 
prorrogação de prazo, em razão de força maior ou caso 
fortuito, porque o contrato está adstrito à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários.

97.	 A ação de improbidade administrativa

(A)	 tem como objetivo tão somente proteger a moralidade 
administrativa.

(B)	 prevê a possibilidade da concessão de tutela cautelar 
(de evidência) de indisponibilidade de bens.

(C)	 possui como legitimados ativos todos aqueles indicados 
como legítimos para a ação civil pública.

(D)	 possui natureza preventiva.

(E)	 tem natureza penal, haja vista que a Lei n.º 8.429/92 
traz condutas típicas em seu artigo 12.

98.	 Quanto à responsabilidade por vício do produto, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Poderão as partes convencionar a ampliação do prazo 
para a escolha do consumidor quando o vício não for 
sanado, que não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias.

(B)	 O consumidor poderá pleitear o abatimento proporcio­
nal do preço pago quando não for possível a substituição 
do produto por outro da mesma espécie, ou a restituição 
imediata da quantia paga, se, pela extensão do vício, a 
substituição das partes viciadas puder comprometer a 
qualidade ou características do produto, diminuir-lhe o 
valor ou quando se tratar de produto essencial.

(C)	 Tendo o consumidor optado pela substituição do pro­
duto por outro da mesma espécie, em perfeitas condi­
ções de uso e não sendo possível a sua substituição,  
poderá haver substituição por outro de espécie, marca 
ou modelo diversos, mediante complementação ou res­
tituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo da 
restituição imediata da quantia paga, monetariamente 
atualizada e de eventuais perdas e danos, bem como do 
abatimento proporcional do preço.

(D)	 No caso de fornecimento de mercadoria in natura, 
será responsável perante o consumidor o fornecedor 
imediato, exceto quando identificado claramente seu 
distribuidor.

(E)	 Pode o consumidor exigir, caso o vício não seja sana­
do, no prazo máximo de 6 (seis) dias, a substituição do 
produto por outro da mesma espécie, em perfeitas con­
dições de uso.
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